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Ajufesp contesta proibicao dejuizesfracionarem férias

A Associacdo dos Juizes Federais de Sdo Paulo e Mato Grosso do Sul (Ajufesp) recorreu ao Supremo
Tribunal Federal para contestar resolucéo do Conselho da Justica Federal da 32 Regido que impediu 0
direito ao fracionamento das férias dos juizes de primeiro grau. O ministro Eros Grau € o relator da Acéo
Originaria.

De acordo com a associacéo, a determinacéo do Conselho se baseou em deciséo do Tribunal de Contas
da Unido que, ao fazer uma determinada auditoria, teria se equivocado, aplicando ao caso de umajuiza
federal de primeiro grau o que aLei Organica da Magistratura (Loman) dispde sobre férias parajuizes
detribunais.

A proibicéo do fracionamento das férias em periodo inferior a 30 dias, como também do acimulo de
periodo superior a dois meses de férias por ano, previstos no paragrafo 1° do artigo 67 da Loman,
aplicam-se apenas aos desembargadores, diz a Ajufesp.

Por isso, a entidade pede que sgja reconhecido o direito de ndo se sujeitarem ao que prevé aresolucéo
299, do CJF-3.
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